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DESPACHO 

 
 

Chegam os autos à esta Assessoria para manifestação acerca das fracassadas tentativas 
de notificação de diversos responsáveis (vide peça 91). 

Opino da seguinte forma: 

 
a) Responsável: ZELI FERNANDES AGUIAR (CPF: 251.140.421-49) 

Em relação à responsável ZELI FERNANDES AGUIAR (CPF: 251.140.421-49), observo 
que Ofício nº 715/2013-TCU/SECEX-TO, de 9/10/2013 (peça 22), foi enviado para o 
seguinte endereço: 506 NORTE RUA 5 LOTE 1 CASA 2 - PLANO DIRETOR NORTE, 

extraído com base nas informações obtidas do cadastro do CPF (peça 9).  
Entretanto, nova consulta à base de dados da Receita Federal, em 7/5/2014, indica que houve 

mudança de endereço da responsável, eis que consta o seguinte endereço:  Quadra 212 Norte, 

Alameda 5, QI 16, Lote 2, Plano Diretor Norte, Palmas-TO, devendo, antes, ser juntada aos 
autos espelho da consulta à base de dados do referido sistema. 

Na oportunidade, especialmente diante de um eventual insucesso, pode também ser enviada 

comunicação ao endereço da empresa da qual a Sra. ZELI FERNANDES é  responsável, qual 
seja a firma ZELI FERNANDES AGUIAR – ME (CNPJ: 37.414.992/0001-03), precedido, 

obviamente, de juntada de espelho da consulta em questão.  
Em razão disso, penso, por ora, não ser necessária a consulta para confirmação acerca de 

eventual vínculo junto ao governo estadual do Tocantins. 

 

 

b) Responsável: ADJAIR DE LIMA E SILVA (CPF: 026.083.161-15): 

Diante da informação de que o Sr. Adjair é sócio-administrador da empresa ALMH 

PARTICIPACOES PATRIMONIAIS E LOCACAO LTDA (CNPJ 16667121000121), 
considero pertinente a tentativa de localização do responsável no endereço daquela empresa. 
Contudo, sugiro que seja também enviado ofício para o endereço cadastrado junto ao INSS, 

qual seja: 204 SUL, ALAMEDA 3, LT 35, Plano Diretor Sul, 77020-502, Palmas-TO, eis 
que consta registro de recente concessão (2013) de benefício de aposentadoria em nome do 

responsável, com a referida informação de endereço.  
Neste casos, como não se tratam do endereços cadastrados na base de dados do CPF do 
responsável, reputo ser necessário maior cuidado na validação da notificação, devendo a 

efetiva ciência ser avaliada, posteriormente, a depender do resultado das comunicações a 
serem promovidas. 

 

c) Responsável: TENÓRIO E TENÓRIO LTDA, CNPJ: 06.276.979/0001-01: 

Observo que o endereço informado, por telefone, pelo Sr. Felipe Tenório de Souza Leão 
(responsável pela empresa), coincide com o endereço cadastrado em seu CPF (013.370.031-
31).  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51317205.

https://contas.tcu.gov.br/apex/f?p=100:100:1005557186948501::NO::P100_NUM_CNPJ,P100_OPCAO,P100_ERRO:16667121000121,2,0
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Logo, trata-se de endereço em que se espera sucesso na ciência. Sendo assim, reputo ainda 
prematuro aventar-se a notificação do edital, devendo-se, portanto, apenas promover por ora 

o envio de comunicação ao responsável pela empresa.  
A avaliação acerca da possibilidade de notificação editalícia deve ser postergada para fase 
posterior ao envio das comunicações e eventual transcurso de prazo sem manifestação do 

representante da empresa. 
 

d) NORBERTO PEREIRA DA LUZ (CPF 088.573.341-04): 

Sugiro nova pesquisa de endereço à base de dados da Receita federal e renovação da 
comunicação, ainda se permanecer o mesmo endereço, dado o motivo da devolução ter sido 

a ausência em 3 ocasiões. 
No entanto, sobrevindo eventual fracasso na tentativa de notificação, diante da informação 

(a ser confirmada, futuramente, se for o caso) de que o responsável é servidor municipal, 
ocupante do cargo de Analista de Controle Interno), reputo que seja possível a adoção da 
medida prevista no artigo 4º,§ 3º, da Resolução TCU 170 de 30 de junho de 2004 que assim 

dispõe: 
Resolução TCU 170/2004 

Artigo 4º 
(...) 

§ 3º Na hipótese de comunicação destinada a diretor, a servidor ou a empregado de órgão 

ou entidade sob a jurisdição do Tribunal, a unidade competente poderá endereçá-la ao 

presidente da instituição, com solicitação para a entrega ao destinatário, tomada de 

ciência e restituição do respectivo ofício ao Tribunal . 

 
 

Ao Serviço de Administração, para providências a seu cargo. 
 

 
 

                                                       SECEX-TO, 7 de maio de 2014. 

 
(assinado eletronicamente) 

RENILSON BARBOZA DOS SANTOS 

Assessor 
 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51317205.


	DESPACHO

